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Resumo: Apresentamos os resultados oriundos de uma pesquisa relacionada à análise 
morfométrica de pontas bifaciais provenientes do Sudeste e Sul do Brasil. Os dados 
obtidos sugerem 1) uma dissociação morfológica entre pontas meridionais e setentrio-
nais; 2) uma maior semelhança de formas entre pontas da mesma região ou regiões 
contíguas; 3) independência entre formas e matéria-prima; 4) pouca interferência de 
atividades de reavivamento nas análises morfométricas. Tais resultados mostram que a 
morfometria é indispensável para um melhor entendimento de relações culturais entre 
grupos humanos pretéritos.
Palavras-chave: Tradição Umbu, Arqueologia brasileira, Caçadores-coletores, Mor-
fometria geométrica.

Frontiers And Identities In Prehistory: A Morphometric Analysis Of 
Bifacial Lithic Tips From Southeast And Southern Brazil

Abstract: We present results coming from a research related to morphometric analysis 
of bifacial points from Southeastern and Southern Brazil. Our data suggests 1) a mor-
phological dissociation between southern and northern points; 2) a greater similarity 
of forms between points of the same region or adjacent regions; 3) independence 
between forms and raw materials; 4) little interference of revival activities in the 
morphometric analyses. These results show that the morphometry is essential for a 
better understanding of cultural relations between tenses human groups.

Keywords: Umbu Tradition, Brazilian archaeology, Hunter-gatherers, Geometric 
morphometrics.
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Introdução

Pontas de pedra lascadas bifacialmente (coloquialmente 
chamadas de “pontas de flecha” ou “pontas de projétil”) compre-
endem uma classe de vestígios ubíqua nas regiões Sudeste e Sul 
do Brasil. Durante muitas décadas, desde os primeiros resultados 
obtidos pelo PRONAPA nos anos 1970, a presença de tais artefa-
tos foi considerada como um “fóssil-guia” que identificava uma 
tradição cultural denominada “Tradição Umbu” (SCHMITZ et 
al, 1980; SCHMITZ, 1999; NOELLI, 1999-2000). Essa tradição foi 
inicialmente determinada no Rio Grande do Sul (MILLER, 1967), 
se estendendo posteriormente pelos estados de Santa Catarina e 
Paraná. A cronologia da Tradição Umbu se estende de 12.660 cal AP 
(10.985 ± 100 14C AP) até o século XVII (ARAUJO, 2015; OKUMU-
RA; ARAUJO, 2016), o que coloca um problema considerável para 
os arqueólogos: o que exatamente queremos dizer com “Tradição 
Umbu”? Trata-se de um conjunto de manifestações materiais de 
uma cultura única? Ou a manufatura de pontas é algo que pode 
se dar em contextos culturais diferentes e, portanto, a nomencla-
tura “Tradição Umbu” é vazia em termos de representação de um 
determinado grupo? Essas são algumas perguntas que trabalhos 
recentes têm ajudado a responder (p. ex., OKUMURA; ARAUJO, 
2013, 2015a, 2016, submetido). Neste artigo iremos apresentar uma 
visão geral dos dados gerados a partir da análise morfométrica de 
pontas bifaciais do Sul e Sudeste, e as interpretações resultantes.

Cronologia e Espacialidade da Tradição Umbu

Em nossa visão (OKUMURA; ARAUJO, 2015a), a extensão 
cronológica e geográfica do que chamamos Tradição Umbu é o que 
mais depõe contra a ideia de que tal “tradição” tenha qualquer signi-
ficado cultural real, sendo talvez apenas um agregado de sítios que 
têm em comum uma classe específica de artefato: a ponta bifacial.

A área coberta pela Tradição Umbu compreende aproximada-
mente 510.000 km2 (ARAUJO, 2015), o que equivale ao tamanho da 
Espanha (Figura 1). Ao mesmo tempo, a persistência cronológica 
desse suposto grupo humano “Umbu” é de quase 13.000 anos (OKU-
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MURA; ARAUJO, 2016). À primeira vista, esses dados parecem 
totalmente inverossímeis. Estamos acostumados a problematizar 
aspectos culturais como extremamente dinâmicos ou até mesmo 
voláteis. Como se poderia supor a persistência de uma tradição 
cultural por tanto tempo, e ao longo de tão vasto território?

Conforme veremos, uma análise mais cuidadosa pode tanto 
corroborar impressões como nos surpreender do ponto de vista 
científico. Nas seções seguintes iremos explorar essas duas facetas 
do trabalho acadêmico.

                
Figura 1: Área de abrangência aproximada da Tradição Umbu.

Umbu: Saco de Gatos?

Do ponto de vista teórico, o principal problema da Tradição 
Umbu é o mesmo que assola quase todos os aspectos da Arque-
ologia, qual seja, a confusão entre definição e descrição (DUN-
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NELL, 1971). Tradições arqueológicas nunca são definidas, apenas 
descritas, e isso se faz por meio do elenco de atributos que uma 
determinada coleção de artefatos deve apresentar para poder ser 
considerada como pertencente àquela tradição. No caso específico 
da Tradição Umbu, um único atributo, a presença de pontas bifa-
ciais, é suficiente para tal. Isso pode resultar em uma situação na 
qual sítios totalmente díspares do ponto de vista cultural, espacial 
e cronológico sejam alocados em um mesmo grupo classificatório. 

Isso resultou na atribuição à Tradição Umbu de sítios com 
pontas existentes em São Paulo (DE BLASIS, 1996; PROUS, 1991, 
p. 154), Minas Gerais (KOOLE, 2007, 2014) e Mato Grosso do 
Sul (KASHIMOTO; MARTINS, 2009; MARTINS; KASHIMOTO, 
2012). A variabilidade formal das pontas nessas diferentes por-
ções do território, porém, sugere que não há, necessariamente, 
uma relação cultural entre esses grupos humanos. Nos anos 
1970 houve algumas tentativas de dar conta da variabilidade 
formal e cronológica das pontas nos estados sulinos, por meio 
da criação de “fases” arqueológicas (p. ex., fases Camuri, Itapuí 
[MILLER, 1967, 1974]) ou mesmo tradições distintas da Umbu 
(p. ex., Tradição Bituruna [CHMYZ, 1981]), mas tais iniciativas 
acabaram por ficar isoladas. Segundo Dias (2007), a Tradição 
Umbu foi dividida em pelo menos 22 fases. A definição dessas 
fases, porém, se deu de maneira pouco explícita (SCHMITZ, 
2007). O resultado é que a atribuição direta de sítios com pon-
tas à Tradição Umbu continuou a ser plenamente exercida nas 
últimas décadas, sem maiores preocupações com a variabilidade 
existente. Esse estado do conhecimento nos pareceu insatisfató-
rio e, a partir de 2010, iniciamos um projeto visando construir 
um banco de dados amplo sobre pontas bifaciais, que pudesse 
auxiliar no entendimento das variações formais das mesmas 
no tempo e no espaço por meio de abordagens estatisticamente 
embasadas (OKUMURA; ARAUJO, 2010).

Variações Formais e a Rejeição da “Tipologia”

Propor um projeto que pretenda entender variações formais em 
artefatos pareceria fora de moda no século XXI (ao menos no Brasil). 
Afinal de contas, os problemas relacionados ao uso de “tipologias”, 
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geralmente associadas ao PRONAPA, foram exaustivamente levan-
tados (p. ex. Schmitz [2007]). As críticas, feitas tanto no âmbito de 
uma vertente teórica de inspiração anglófona ou processualista (p. 
ex. BUENO, 2010; DIAS, 2007; HOELTZ, 1997), como no âmbito da 
escola de inspiração francesa (FOGAÇA, 1995; MORAIS, 1999-2000; 
VILHENA-VIALOU, 1980), se relacionam à importância exclusiva 
dada às formas dos artefatos em detrimento do entendimento da 
indústria lítica como um todo, o que deveria incluir o estabelecimen-
to de “padrões de assentamento”, cadeias operatórias, organização 
tecnológica, performance, escolhas do artesão, etc. 

Pensamos que as críticas são pertinentes e que a abordagem 
formal feita com base em impressões e sem um substrato teórico 
acaba por se tornar estéril (ou prolífica demais, como é o caso das 
22 fases Umbu, mas sem serventia). Por outro lado, percebemos 
que houve uma certa demonização de algo que se convencionou 
chamar de “tipologia”. Primeiramente, precisamos analisar o termo 
“tipologia”, que é bastante infeliz. 

Do ponto de vista etimológico, uma “tipologia” seria literalmen-
te “o estudo dos tipos”. Obviamente não é isso o que se quer dizer 
quando se usa a palavra “tipologia”; o que está se querendo dizer é 
“classificação de artefatos realizada com base na forma”. Para con-
trapor essa abordagem estritamente formal, uma corrente de inspi-
ração francesa adotou o termo “tecno-tipologia” (que na verdade foi 
inventado pela vertente anglófona: vide Caton-Thompson [1946]), 
para deixar claro que a classificação era realizada tendo em vista 
aspectos tecnológicos da manufatura (p. ex.,Vilhena-Vialou [1980]). 
De maneira concomitante, as críticas feitas ao histórico-culturalismo 
nos EUA desembocaram em uma rejeição ao que seria entendido 
como “tipos histórico-culturais”, que pode ser exemplificada pelos 
célebres debates entre Ford x Spaulding (FORD, 1954a, 1954b; 
SPAULDING, 1953, 1954) e Binford x Bordes (BINFORD; BINFORD, 
1966; BORDES; SONNEVILLE-BORDES, 1970).

O problema, porém, tem raízes bem mais profundas, que trans-
cendem as críticas que têm sido feitas. O problema é relacionado a 
como classificamos, e à falta de uma teoria que baseie a classificação. 
Assim, no caso de Spaulding, suas críticas aos tipos histórico-cultu-
rais eram procedentes, porém a solução apresentada (a “descoberta” 
de tipos “êmicos” por meio de estatística) não era correta. No caso de 
Binford, o debate passou pela idéia de que as diferentes frequências 
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de artefatos do Musteriense não representavam diferentes grupos de 
Neandertais, mas se deviam a variações na organização tecnológica 
do grupo (ou seja, diferentes sítios representando diferentes tipos 
de atividades). Conquanto Binford não tivesse questionado os tipos 
per se, ele não os considerava como indicadores de grupos distintos 
(o que hoje chamaríamos de “linhagens de transmissão cultural”), 
mas sim de atividades distintas.

Quando passamos para os exemplos brasileiros, temos a 
impressão de que, ao colocarmos a análise de formas como algo 
inerentemente ruim, jogamos o bebê junto com a água suja. 

Não há nada intrinsecamente ruim em se utilizar a morfologia 
de artefatos como base classificatória, assim como não há garantia 
de que aspectos tecnológicos serão altamente informativos. Tudo 
vai depender do tipo de pergunta que se quer responder, que em 
última análise vai se relacionar com o arcabouço teórico do analista. 

Obviamente, uma abordagem histórico-culturalista irá entender 
os tipos como refletindo (de maneira implícita) alguma forma de 
etnicidade, sem uma colagem estrita com o ambiente mas, acima de 
tudo, como bons marcadores cronológicos. Já em uma abordagem 
processualista, a percepção de uma ligação estreita entre ambiente 
e cultura vai levar a pressupostos de que fatores como disponibili-
dade de matéria-prima, mobilidade e performance vão condicionar 
as características exibidas por uma dada indústria lítica. Por outro 
lado, dentro de uma abordagem evolutiva, os conceitos de estilo e 
função, a ideia de linhagens culturais e uma perspectiva embasada 
em teoria de transmissão cultural serão utilizados. Portanto, se 
adotamos uma abordagem evolutiva, partiremos do princípio de 
que diferentes aspectos da tecnologia lítica irão refletir diferentes 
processos dentro de um arcabouço de transmissão cultural. 

Métodos morfométricos não substituem automaticamente, 
tampouco estão necessariamente em desacordo com as abordagens 
tradicionais que envolvem a avaliação de sequências de redução, 
cadeia operatória etc. Segundo Lycett (2009), a maior contribuição 
desses diversos métodos ocorre justamente nos casos nos quais di-
ferentes abordagens podem ser combinadas e as conclusões obtidas 
de uma abordagem podem ser testadas, comparadas ou contrastadas 
em relação às conclusões oriundas de outra abordagem.

Assim sendo, não faz sentido dizer que classificar formas é 
inválido, assim como não faria sentido dizer que analisar uma 
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indústria lítica do ponto de vista tecnológico é a única maneira 
válida de entendê-la. Cada uma dessas peças de informação vai 
nos elucidar sobre diferentes aspectos da indústria. Elas podem 
ser complementares, ou uma delas pode se mostrar pouco útil em 
comparação com a outra. Alguns exemplos:

- Uma classe de artefatos cuja forma se mostra recorrente em vastas 
áreas, mas cujos métodos de manufatura diferem. Qual método analíti-
co deveríamos usar? Análise das formas ou “cadeia operatória”? 
A forma nos diria que há um modelo sendo copiado, e que esse 
modelo se estendeu por uma ampla área, ou seja, que a cópia da 
forma era mais importante do que o método utilizado na manu-
fatura. Já a cadeia operatória nos diria que são grupos humanos 
diferentes. Qual das duas interpretações estaria correta? Prova-
velmente ambas. Grupos humanos diferentes estavam copiando 
uma mesma forma, cada qual tentando chegar ao resultado final 
por meio de técnicas distintas, o que pressupõe contato entre esses 
grupos. Porém, é possível também pensar, dentro de uma ideia de 
linhagens culturais, que um único grupo deu origem a outros, e as 
cadeias operatórias divergentes são fruto dessa cisão entre grupos 
ao longo do tempo. Dizer que a análise só pode ser feita por forma 
OU por tecnologia é um erro.

- Uma classe de artefatos cuja forma se mostra recorrente e os métodos 
de manufatura são basicamente iguais. Neste caso há que se perguntar 
qual a complexidade envolvida na manufatura. Dentro de uma 
abordagem evolutiva, haveria a necessidade de se distinguir entre 
analogia e homologia. Essa similaridade se dá por conta da simpli-
cidade das técnicas envolvidas, que envolvem apenas percussão 
direta e espatifamento? Ou envolvem várias etapas distintas de 
escolha de matérias-primas, técnicas específicas e formas complexas? 
Novamente, não há um método “mais adequado” para se responder 
essa questão.

Pode-se notar que os dois exemplos se relacionam a uma classe 
de artefatos, mas é claro que indústrias líticas podem apresentar 
uma quantidade muito maior de classes. Essa análise pode ser feita, 
portanto, levando-se em conta a tecnologia envolvida na manufatura 
desses diferentes artefatos, ou a forma dos mesmos. Com relação à 
tecnologia, usando novamente o conceito de cadeia operatória como 
exemplo, temos aqui uma nova variável, que não se relaciona ao 
registro arqueológico em si, mas à prática dos arqueólogos. 
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Na maior parte das vezes, apesar de o conceito de cadeia ope-
ratória ser invocado no título dos artigos e teses e ser discutido ad 
nauseam na seção de teoria e métodos, quando chegamos aos resul-
tados a apresentação da propalada cadeia operatória não chega a 
se concretizar. O motivo nos parece claro: na maior parte das vezes, 
está-se tentando inferir uma cadeia operatória a partir de dados 
restritos, provenientes de áreas de escavação pequenas. Nesse caso, 
se todos os artefatos, independentemente de suas formas, forem 
analisados e chegarmos à conclusão de que a cadeia operatória é 
basicamente composta por “obtenção de lascas grandes” + “forma-
tação por retoque” + “formatação por pressão + “uso” + “descarte”, 
com o que estaremos contribuindo em termos de análise? Crítica 
semelhante pode ser feita a outras modalidades de abordagem 
tecnológica, quando o analista não tem real compreensão do que 
está analisando pelo simples fato de não conhecer, na prática, os 
princípios básicos que regem o lascamento. 

Em suma: podemos realmente prescindir dos “tipos morfo-
lógicos”? Na verdade não, haja vista que ainda raciocinamos em 
termos de “lesmas” e “pontas”. O problema, portanto, não reside 
nas formas dos artefatos, mas sim em como abordamos essas formas.

Em nossa visão, a rejeição que se percebe em parte da literatura 
arqueológica à utilização de análises morfológicas advém de uma 
confusão básica entre o mundo ideativo e o mundo fenomenológico, 
ou entre classificação e agrupamento (DUNNELL, 1971). Classifica-
ção é o procedimento segundo o qual classes (ideias sobre coisas) são 
postuladas, e os objetos existentes no mundo físico (fenômenos - no 
caso, artefatos) são atribuídos a essas classes. Para se construir um 
sistema classificatório é necessário ter, de antemão, uma teoria que 
o embase. Não existe, a não ser na mente do mais ingênuo realista, 
a possibilidade de se registrar “todos os atributos” de um artefato. 

No caso do agrupamento, o que se faz é espalhar em cima de 
uma mesa todos os artefatos interessantes e agrupá-los em montes 
baseando-se em um elenco de características implícitas. O agrupa-
mento é, portanto, um conjunto de objetos reais (e não de ideias) 
que é colocado sob um mesmo rótulo, baseando-se em algumas 
características consideradas importantes pelo analista, geralmente 
a forma ou algum tipo de decoração, sem nenhum fundamento 
teórico. A partir do momento em que essa distinção entre classifi-
cação e agrupamento se torna clara, se percebe que não há sentido 
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em achar que a forma é algo que não deva ser analisado ou levado 
em consideração.

 O problema não reside na forma dos artefatos, mas em como 
ela é agrupada. Essa é uma diferença fundamental entre entender as 
formas como ponto de partida e entender as formas como ponto de chegada, 
ou objetivo. A atribuição de artefatos a grupos (ou “tipos”) baseados 
na forma é a chamada “tipologia”. A “tipologia” não é um sistema de 
classificação, e sim um sistema de agrupamento (DUNNELL, 1971). Seu 
objetivo final é dizer que um artefato específico X (por exemplo, a 
ponta no. 1234) pode ser satisfatoriamente encaixado em um “tipo” 
chamado “Ponta Rabo de Peixe” cuja forma é reconhecida por outros 
arqueólogos. Nesse sentido, a “tipologia” não é uma ferramenta de 
análise, e sim de síntese. A forma é o objetivo final. Porém, existe 
uma outra possibilidade, que é entender a forma como ponto de 
partida para a análise.

Artefatos Formais como Indicadores de Transmissão 
Cultural

Artefatos formais, aqui entendidos como “objetos construídos 
ou modificados por ação humana cuja forma obedece algum tipo de 
padronização”, constituem a classe de fenômenos ligados à cultura 
material mais comumente estudados por arqueólogos em todos 
os tempos. Esta tendência se inaugura na época de formação da 
disciplina, quando peças bem elaboradas eram consideradas “mais 
valiosas” pelos colecionadores, e acaba se mantendo, por motivos 
distintos, até os dias atuais. Assim, apesar de Binford (1977, 1979) 
ter chamado a atenção para o fato de que a tecnologia deve ser 
entendida como um contínuo entre casos de artefatos totalmente 
“expedientes” e artefatos altamente “curados”, é fácil perceber que 
a literatura arqueológica se debruça muito mais fortemente sobre 
os artefatos formais. 

Um dos motivos desse interesse se liga à maior complexidade 
envolvida no processo de manufatura de artefatos formais, no qual 
várias etapas são necessárias até que o artefato esteja pronto para 
uso. Essa complexidade permite que os artefatos formais possam ser 
considerados como poderosos vetores de informação, uma vez que há 
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uma nítida intencionalidade na replicação da forma. É por essa via que 
perpassam as discussões a respeito de estilo e função (BINFORD, 1977; 
1979; DUNNELL, 1978; SACKET, 1985). Mais recentemente, no bojo 
das correntes teóricas da Arqueologia informadas por uma ontologia 
evolutiva, os artefatos formais se configuram como indicadores de 
linhagens culturais. Apesar de essa ideia estar presente de maneira 
mais ou menos implícita desde fins do século XIX dentro de um 
arcabouço histórico-culturalista, nas últimas décadas tem havido 
um movimento no sentido de se pensar a transmissão cultural de 
maneira mais rigorosa. Uma das ferramentas mais promissoras nessa 
empreitada tem sido a morfometria geométrica e a análise estatística 
de caracteres métricos.

Morfometria Geométrica e Morfometria Tradicional: 
Uma Breve Introdução 

Sendo a morfometria definida como qualquer medida quanti-
tativa relacionada à análise de uma dada característica morfológica, 
pode-se dividir essa área de estudo em duas grandes frentes: a 
morfometria geométrica e a morfometria tradicional.

A morfometria geométrica quantifica e testa as diferenças 
na forma através do uso de pontos de referência ou “landmarks” 
(BOOKSTEIN, 1991). “Landmarks” são conjuntos de pontos dis-
cretos que encontram correspondência entre todas as formas de 
um dado conjunto de dados (BOOKSTEIN, 1990, p. 63). De acordo 
com Zelditch et al (2004, p. 24), “landmarks” não devem mudar 
suas posições relativas a outros “landmarks”, devem resultar em 
boa cobertura da área da morfologia estudada, devem ser passíveis 
de observação de forma repetida e confiável e devem apresentar 
coplanaridade. Por exemplo, em nossos estudos de pontas bifaciais, 
os pontos de referência utilizados foram cinco (Figura 2): o ápice da 
ponta (A), a ponta da aleta (D), o ponto de encontro entre pescoço 
e corpo da ponta (I), a lateral do pedúnculo (F) e a extremidade do 
pedúnculo na linha longitudinal (B). Esses pontos de referência bi-
-dimensionais serão transformados em coordenadas cartesianas e, 
após a eliminação da informação relativa à escala, rotação e transla-
ção, serão obtidas as coordenadas de forma. Essas coordenadas de 



Fronteiras e identidades na pré-história: uma análise Morfométrica de pontas líticas 
bifaciais do Sudeste e Sul do Brasil

49
Especiaria - Cadernos de Ciências Humanas. 

v. 17, n. 30, jan./Jun. 2017, p. 39-62.

forma poderão ser analisadas através de análises estatísticas multi-
variadas, como, por exemplo, Análise de Componentes Principais 
e Análise de Funções Discriminantes.

Figura 2: Pontos de referência usados nas medidas métricas e morfométricas das 
pontas.

A morfometria tradicional, por sua vez, se refere a um conjunto 
de medidas lineares, tomadas em segmentos específicos do arte-
fato, a fim de permitir comparações entre os mesmos. Apesar das 
críticas relacionadas à perda de informação espacial que se verifica 
com o uso de morfometria tradicional (SLICE et al, 1996, p. 549), 
considera-se uma técnica complementar à morfometria geométrica 
e que apresenta vantagens especialmente no estudo de materiais 
arqueológicos, frequentemente fragmentados (a morfometria ge-
ométrica é idealmente realizada apenas em espécimes íntegros). 
Dentro de nosso projeto, o elenco de caracteres métricos escolhido 
pode ser observado na Figura 2, sendo eles:

1. Comprimento máximo medial (AB)
2. Comprimento medial do corpo (AC)
3. Comprimento medial do pedúnculo (CB)
4. Largura aleta-aleta (ED)
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5. Largura pescoço (HI)
6. Espessura metade corpo
7. Espessura pescoço (C) 
8. Espessura metade pedúnculo 
9. Espessura máxima medial (qualquer ponto)
10. Comprimento do ápice (A) até o local de espessura máxi-

ma medial

As medidas lineares obtidas a partir da morfometria tradicional 
foram exploradas por meio de vários métodos estatísticos: Análise 
de Kruskall-Wallis, ANOVA, Análise de Funções Discriminantes, 
Análise de Agrupamento e Análise de Componentes Principais.

A partir da conjugação dessas duas ferramentas, conseguimos 
vislumbrar uma série de informações a respeito das formas das pon-
tas bifaciais no tempo e no espaço que não poderiam ser extraídas de 
outro modo, isto é, a simples descrição das pontas e sua atribuição 
a tipos morfológicos não nos permitiria chegar aos resultados aqui 
apresentados. É neste ponto que a abordagem “tipológica” (i.e., a 
simples atribuição de artefatos a tipos morfológicos) falha. É impor-
tante não confundir morfometria com “tipologia”.

Resultados das Análises

As análises de morfometria tradicional e geométrica compreen-
dem um universo de centenas de pontas bifaciais distribuídas pelos 
estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul 
e Minas Gerais. Conforme adiantamos no início do artigo, alguns 
resultados confirmaram nossas expectativas teóricas, mas outros 
foram bastante surpreendentes, como veremos a seguir:

- A variação formal de pontas bifaciais ao longo do Sudeste e Sul do 
Brasil

Nossos dados apontam  para diferenças significativas nas 
formas das pontas da região central do Estado de São Paulo (Rio 
Claro, Ipeuna) em relação às pontas dos estados sulinos (PR, SC, 
RS – Figura 3; Okumura e Araujo [2013, 2015, 2016]). Mais do que 
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isso, existe uma forte correlação espacial entre formas, ou seja, as 
formas de regiões vizinhas são mais parecidas do que as formas de 
regiões distantes. Esses dados corroboram a ideia de que há uma 
informação cultural importante sendo transmitida pelas pontas: 
grupos humanos mais próximos lascando pontas semelhantes su-
gerindo maior interação cultural.

Figura 3: Gráfico mostrando duas funções canônicas para pontas do sul e sudeste do 
Brasil. Círculos cruzados = SP; paralelogramos = PR; círculos abertos = SC; quadrados 
= RS. Vide Okumura e Araujo 2016.

É importante notar que as pontas com características sulinas, 
que poderiam ser consideradas “Umbu”, se distribuem até o sul de 
São Paulo, e não ocorrem a norte. As pontas de Rio Claro são sepa-
radas das pontas “Umbu” por um grande território em que não há 
registro dessa classe de artefatos, ou seja, uma vasta área ocupada 
por grupos humanos que não tinham pontas de pedra lascada em 
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seu repertório. Estes dados sugerem uma variabilidade cultural 
enorme entre grupos caçadores-coletores, que não está sendo ainda 
captada de maneira satisfatória na literatura arqueológica.

Cabe ainda frisar que a variabilidade interna das pontas é 
bastante grande; uma mesa cheia de pontas “Umbu” vai mostrar 
uma vasta gama de formas. Não existe uma ponta Umbu “clássi-
ca”, como se observa, por exemplo, nas pontas “Rabo-de-Peixe”. 
O mesmo pode ser dito para as pontas de Rio Claro. É exatamente 
essa característica, a ausência de pontas que servissem como mar-
cadores inequívocos de tempo e espaço, que acabou por levar a 
abordagem histórico-culturalista estrita a um impasse. Porém, as 
análises estatísticas mostraram diferenças significativas entre as 
regiões, que se referem a comprimento máximo, tipo de pedúnculo, 
proporções e, acima de tudo, a forma geral das pontas. Isso quer 
dizer que o repertório de formas de cada região, por mais amplo 
que seja, apresenta uma coesão interna. Novamente, o que estamos 
vendo são grupos distintos com ideias diferentes de qual é o modo 
“correto” ou “adequado” de se fazer uma ponta.
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Figura 4: Gráfico mostrando duas funções da Análise de Funções Discriminantes 
com base na matriz de “Relative Warp Scores” para pontas do sul e sudeste do 
Brasil; Mar = Gruta do Marinheiro, MG; Ali = Alice Boer, SP; Tun = Tunas, PR; Gar 
= Garivaldino, RS; Pil = Adelar Pilger, RS; Vel = Bom Jardom Velho, RS; Sch = Pedro 
Fridolino Schmitz, RS; Fle = Morro da Flecha, RS; Dal = Cerrito Dalpiaz, RS.

Outro resultado importante de nossas pesquisas se refere à 
caracterização das pontas existentes no sul de Minas Gerais, na 
região de Pains (KOOLE, 2014). Entendidas por alguns autores 
como possíveis manifestações setentrionais da Tradição Umbu 
(BUENO; DIAS, 2015, p. 131), hoje podemos afirmar que, além da 
grande descontinuidade geográfica (pontas aparecem de maneira 
extremamente descontínua no Estado de São Paulo), não há base 
para tal afirmação em termos morfométricos. As pontas de Pains são 
distintas, tanto das pontas sulinas Umbu, como das pontas da região 
central de São Paulo (BRADLEY; OKUMURA, 2016; OKUMURA; 
ARAUJO, submetido, Figura 4). Além da morfometria, os estudos 
recentes de Koole (2014) deixaram claro que toda a indústria lítica de 
Pains associada às pontas, composta basicamente de pequenas lascas 
de quartzo, é completamente distinta do que ocorre no sul do Brasil 
ou no centro do Estado de São Paulo. Trata-se, provavelmente, de 
um outro grupo humano, não relacionado aos grupos meridionais.

- Pedúnculos, Matéria-Prima, Estilo e Função

De acordo com as expectativas teóricas e os modelos heurísticos 
de estilo e função propostos por DUNNELL (1978), a forma diferen-
cial dos pedúnculos das pontas pode ser considerada um recurso 
estilístico cuja aparência e adoção diferencial entre grupos deu-se, 
provavelmente, devido a processos estocásticos, sem qualquer papel 
importante no desempenho da ponta (que pode ser usada como parte 
de um projétil, de uma lança ou de uma faca; vide Okumura [2015] e 
Okumura e Araujo [2015b]). Assim, apesar da importância do papel 
da matéria-prima na produção de artefatos, nossa expectativa teórica 
é que a forma dos pedúnculos reflita escolhas dos grupos e, em última 
instância, seja um reflexo de possíveis fronteiras culturais pretéritas. 

Os resultados apontam para algumas tendências interessantes 
em relação à matéria-prima e à forma dos pedúnculos. Por exem-
plo, em Minas Gerais, os pedúnculos convexos, feitos em sílex ou 
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quartzito são predominantes. Já São Paulo e Paraná apresentam altas 
porcentagens de uso de sílex, porém as formas predominantes são, 
respectivamente, afilada e bifurcada/ côncava. Mesmo quando fabri-
cam pontas em arenito (matéria-prima muito comum no Rio Grande 
do Sul), os grupos de São Paulo escolhiam fazer pedúnculos afilados. 
Os estados do sul (PR, SC e RS) mostram uma clara preferência por 
pedúnculos bifurcados, independentemente da matéria-prima mais 
frequente (respectivamente, sílex, quartzo e arenito). Essa dicotomia 
entre pedúnculos afilados x bifurcados parece indicar a existência, 
novamente, de grupos humanos cuja ideia de “como se deve fazer 
um pedúnculo” era culturalmente informada, independendo da 
função ou performance do artefato (OKUMURA, 2014; OKUMURA; 
ARAUJO 2014).

Com relação à matéria-prima, nossos dados apontam para uma 
ausência de correlação significativa entre a rocha lascada e a forma 
das pontas. Essa relação tem sido invocada repetidamente na litera-
tura, inclusive como argumento contra a exploração de dados mor-
fométricos, com alegações genéricas do tipo “a forma vai depender 
da matéria-prima”, mas a nosso ver não há fundamento empírico 
para tal. O uso de matérias-primas locais é sempre mais intenso (p. 
ex., ARAUJO; PUGLIESE, 2009), e as formas, sendo culturalmente 
definidas, são buscadas de maneira independente da rocha com 
que são feitas. Obviamente o tamanho máximo de um suporte irá 
determinar o tamanho máximo das pontas lascadas a partir dele. 
Porém, se levarmos em consideração as rochas aptas ao lascamento 
e comumente utilizadas no leste da América do Sul, como o arenito 
silicificado, silexito, basalto e quartzo, não parece haver influência 
significativa delas na forma das pontas.

- Reavivamento e Morfometria: Desconstruindo alguns Mitos
 
Outro resultado importante de nossa pesquisa se refere à ques-

tão do reavivamento de peças, ou seja, das modificações por que 
passam os artefatos ao longo de seu ciclo de uso. O reavivamento 
das pontas pode alterar o comprimento, largura e espessura das 
mesmas (HOFFMAN, 1985) e, embora isso possa causar algum ruído 
nas análises morfométricas, parece não haver alterações importantes 
no quadro geral (LYMAN et al, 2009). Sabe-se que algumas partes 
das pontas estão mais sujeitas a mudanças produzidas pelo reavi-
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vamento do que outras, sendo o corpo da ponta a região com maior 
potencial para ser modificado. Partes como o pescoço e o pedúnculo 
seriam menos afetadas nesse processo (CHARLÍN; GONZÁLEZ-
-JOSÉ, 2012). Ou seja, entendemos que o reavivamento pode ser 
satisfatoriamente detectado e analisado através da morfometria 
tradicional1 ou geométrica (OKUMURA; ARAUJO, 2013, 2014, 2016). 
Mais do que isso, mesmo que não haja um consenso sobre quais 
peças são reavivadas e quais seriam manufaturadas com proporções 
distintas, o reavivamento em si é uma característica informada por 
normas culturais e, obviamente, vai fazer com que diversas pontas 
de uma mesma área acabem por apresentar formas resultantes do 
reavivamento. Tal característica é frequente nas pontas sulinas, 
e praticamente ausente nas pontas de São Paulo (OKUMURA; 
ARAUJO, submetido). Isso quer dizer que, mesmo reavivadas, as 
pontas vão informar sobre diferentes normas culturais. 

- Estabilidade Cultural e a Longevidade da Tradição Umbu

Por fim, um dos resultados mais inesperados das análises reali-
zadas se refere a um dos poucos sítios associados à Tradição Umbu 
com uma cronologia longa e bem estabelecida: o abrigo Garivaldino 
Rodrigues (RS-TQ-58; OKUMURA; ARAUJO, 2014). Escavado no 
início dos anos 1980 por Pedro Augusto Mentz Ribeiro (MENTZ 
RIBEIRO et al, 1989; MENTZ RIBEIRO; RIBEIRO, 1999), esse abrigo 
apresentou uma coleção de 236 pontas bifaciais mensuráveis em con-
texto estratigráfico. A cronologia do sítio abrange no mínimo 3.000 
anos de ocupação humana, entre 10.740 cal AP e 7.620 cal AP, e nossa 
expectativa era de detectar mudanças nas formas das pontas ao longo 
desse intervalo de tempo. Surpreendentemente, não é o que ocorre. 

A assembleia de formas não apresenta nenhuma variação 
detectável ao longo do tempo. As mesmas formas estavam sendo 
feitas, com as mesmas proporções, ao longo de todo esse período 
que compreende nada menos do que 160 gerações. Apesar de ob-
viamente ser necessário analisar estatisticamente a indústria como 
um todo, essa característica exibida pelas pontas sugere uma forte 
persistência cultural, algo que vai muito além de nosso senso co-
mum em termos do que imaginamos ser uma característica básica 
da cultura: algo que está sempre mudando. No caso do abrigo 
Garivaldino, e suspeitamos que o mesmo possa ser estendido para 
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quase tudo o que entendemos como “Tradição Umbu”, a capacidade 
de manutenção de tradições culturais por caçadores-coletores em 
condições pré-contato pode ser bem maior do que imaginamos. Isso 
coloca uma questão da maior importância em relação à longevidade 
da Tradição Umbu; conforme escrevemos no início do artigo, nossa 
visão original era de que a extensão cronológica e geográfica do 
que chamamos Tradição Umbu deporia contra a ideia de que tal 
“tradição” tivesse qualquer significado cultural real. Porém, nossos 
dados sugerem o contrário, e essa questão deve ser repensada à luz 
desses novos dados.

Conclusões

A morfometria é uma ferramenta importantíssima na análise de 
materiais arqueológicos, e esperamos que este artigo tenha conseguido 
demonstrar o potencial imenso das técnicas que investem no entendi-
mento de variações formais dos artefatos. Não há e nem deve haver 
uma dicotomia entre estudos morfométricos e estudos tecnológicos, e 
essa suposta dicotomia se deve à confusão reinante entre classes e tipos. 
Nossas análises baseadas em morfometria geométrica e tradicional 
têm contribuído de forma importante para o melhor entendimento da 
variação morfológica das pontas bifaciais do sudeste e sul do Brasil, 
revelando diferenças significativas em termos crono-espaciais, assim 
como a existência de estabilidade cultural dentro de determinados 
grupos. Outros resultados importantes referem-se à irrelevância da 
matéria-prima em relação à morfologia dos pedúnculos e também ao 
processo de reavivamento como uma característica que, longe de “atra-
palhar” a análise da forma desses artefatos, indica possíveis escolhas 
culturais relativas a essa prática.
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Notas

1 “Índice de Reavivamiento” proposto por Iriarte (1995) consiste na divisão entre o 
comprimento total da ponta pela sua espessura máxima. Este índice parte da prem-
issa de que a espessura é pouco modificada durante os eventos de reavivamento, 
de modo que peças com índices altos devem indicar pouco reavivamento, ao passo 
que peças com índices baixos indicariam um ou mais eventos de reavivamento 
(CARDILLO, 2005).
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